
Nathalia da Cruz Alves 

 

 

 

 

 

 

 

 

CODEMASTER:  UM MODELO DE AVALIAÇÃO DO 

PENSAMENTO COMPUTACIONAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

ATRAVÉS DA ANÁLISE DE CÓDIGO DE LINGUAGEM DE 

PROGRAMAÇÃO VISUAL  

 

 

 

 
Dissertação submetida ao Programa de 

Pós-Graduação em Ciência da 
Computação da Universidade Federal 

de Santa Catarina para a obtenção do 
Grau de Mestre em Ciência da 

Computação. 

Orientadora: Prof.ª Dr. rer. nat. 
Christiane Gresse von Wangenheim, 

PMP 

Coorientador: Prof. Dr. Jean Hauck 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2019 



 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor 

através do Programa de Geração Automática da Biblioteca Universitária 

da UFSC. 

 
 



 





AGRADECIMENTOS  

 

Agradeço a tudo e a todos que de alguma forma contribuíram 

para o planejamento, execução e conclusão deste trabalho. 

Especialmente, agradeço à professora Christiane, a orientadora 

certa, mesmo nas horas incertas; pelas suas orientações, prestatividade, 

diligência e apoio durante todo o período de desenvolvimento deste 

trabalho. 

Agradeço ao professor Jean pela sua assessoria e amparo na 

realização de atividades intrincadas, pertinentes a este trabalho, as quais 

não estariam realizadas sem sua significativa contribuição. 

Agradeço aos membros atuais e antigos do GQS (Grupo de 

Qualidade de Software) e da Iniciativa Computação na Escola que 

contribuíram efetivamente para a conclusão deste trabalho. 

Agradeço aos professores que aceitaram participar como 

membros da banca, ao professor Adriano que prestou explanações com 

clareza em relação a conceitos de estatística até então por mim 

desconhecidos. 

Agradeço à CAPES pelo suporte financeiro durante todo o 

período de desenvolvimento deste trabalho, por meio da concessão de 

bolsa de mestrado. O presente trabalho foi realizado com apoio da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï Brasil 

(CAPES) ï Código de Financiamento 001. 

 





 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
Everything we hear is an opinion, not a fact. 

Everything we see is a perspective, not the truth. 

 

 
Marcus Aurelius 

 

 
 

Absorb what is useful, reject what is useless and 
add what is essentially your own. 

 

 
Bruce Lee 

 
 

There certainly are things that cannot be told in 
words, but that can only be said by people who 

have exhausted their use of words. 
 

 
Tanaka Yoshiki 

 





RESUMO 

 

O ensino do pensamento computacional, já na Educação Básica, é de 

suma importância para preparar os alunos para os desafios do século 

XXI. Desta forma, surge a necessidade de avaliação das competências 

adquiridas em relação ao pensamento computacional. A avaliação pela 

análise do código criado pelo aluno como resultado de atividades abertas 

é uma forma que permite verificar quais conceitos foram efetivamente 

aplicados no processo de ensino-aprendizagem. Mesmo já existindo 

algumas abordagens de forma pontual, principalmente para a linguagem 

de programação Scratch, ainda não existe um modelo de avaliação mais 

abrangente e sistematicamente validado. Desta forma, o objetivo do 

presente trabalho é desenvolver sistematicamente um modelo de 

avaliação genérico independente de uma linguagem de programação 

visual (VPL) com base na literatura e no estado da arte. O modelo é 

instanciado por uma rubrica voltada à avaliação de programas criados 

com a VPL App Inventor e implementado evoluindo a ferramenta web 

CodeMaster. A avaliação da confiabilidade e validade do modelo é 

realizada por uma avaliação em larga escala com mais de 88 mil 

aplicativos desenvolvidos com App Inventor. Os resultados da avaliação 

indicam que o modelo é válido e confiável. Por meio da disponibilidade 

do modelo, espera-se facilitar e reduzir o esforço necessário para 

avaliação de atividades de programação no contexto de ensino de 

computação na Educação Básica, suportando assim a sua ampla 

aplicação em escolas brasileiras. 

 

Palavras-chave: avaliação, pensamento computacional, análise estática 

de código, linguagem de programação visual, Educação Básica. 

 

 

  





ABSTRACT 

 

Teaching computational thinking already in K-12 is important to prepare 

students for the challenges of the 21st century. Therefore, there is a need 

to assess the acquired competences related to computational thinking. 

An assessment through the analysis of the code created by the student as 

a result of ill-defined activities is a way that allows to verify what 

concepts were effectively applied in the teaching-learning process. And, 

although, there exist already some specific approaches mainly for the 

programming language Scratch, there still does not exist a broader 

assessment model that has been systematically validated. Thus, the 

objective of this research is to systematically develop a generic model 

independent of a visual programming language (VPL) based on 

literature and the state of the art. The model is instantiated through a 

rubric aimed at assessing programs created with App Inventor, and 

implemented by evolving the web tool CodeMaster. Its reliability and 

validity are evaluated through a large-scale evaluation of the 

instantiation of the model, with more than 88,000 App Inventor 

programs. The results indicate that the model is reliable and valid. The 

model is expected to facilitate and reduce the effort to assess programs 

created by students in the context of teaching computing in K-12 and 

thus support the broad application in Brazilian schools. 

 

Keywords: assessment, computational thinking, static code analysis, 

visual programming language, K-12 Education. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

Este capítulo apresenta uma contextualização do problema que se 

almeja solucionar neste trabalho e o método de pesquisa adotado para 

tal. São apresentados os objetivos gerais e específicos, bem como a 

delimitação do escopo deste trabalho. Ao final, são apresentadas as 

contribuições esperadas e a estrutura desta dissertação. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Os produtos de software estão aumentando rapidamente e estão 

sendo usados em quase todas as atividades da vida humana. Neste 

contexto, a qualidade do software é um fator essencial relacionado ao 

sucesso de negócios e à segurança humana. Consequentemente, medir e 

avaliar a qualidade de um produto de software tornou-se uma tarefa 

importante. A qualidade do software é o grau em que o produto de 

software satisfaz necessidades explícitas e implícitas quando usado sob 

condições especificadas (ISO/IEC 25010 ï Systems and software 

Quality Requirements and Evaluation ï SQuaRE, 2011). Para 

desenvolver um produto de software de qualidade satisfatória, é 

necessário que a qualidade seja identificada, planejada, medida e 

avaliada em todo o seu ciclo de vida, utilizando métricas de qualidade 

baseadas em um modelo de qualidade (ISO/IEC 25010, 2011). 

A qualidade de software abrange diversos aspectos que são 

definidos, por exemplo, pela norma ISO/IEC 25010 (2011). Esta norma 

apresenta um framework composto por dois modelos (veja Figura 1): (i) 

Qualidade de Produto que aborda os fatores externos e internos de 

qualidade do produto e (ii) Qualidade de Uso que aborda os fatores de 

uso do software. 

Existem diversas técnicas que podem ser utilizadas para 

medir/avaliar a qualidade. Entre elas, técnicas que medem a qualidade 

baseada no código do produto de software. Essas podem ser 

classificadas em duas categorias: análise estática e análise dinâmica. A 

análise estática tipicamente faz uma revisão do código fonte e da 

documentação (BOURQUE; FAIRLEY, 2014) e a análise dinâmica é 

realizada por meio de testes de software. Diferente da análise dinâmica, 

a análise estática é realizada sem executar o código ou considerar uma 

entrada específica (AYEWAH et al., 2008). Em vez de tentar provar que 

o código cumpre suas especificações, a análise estática busca violações 

de práticas de programação recomendadas e fornece feedback sobre a 
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qualidade do código do software medindo diversas métricas pré-

estabelecidas. 

 

Figura 1 - Modelo de Qualidade de Software. 

 
Fonte: adaptado de ISO/IEC 25010 (2011) ï versão traduzida. 

 

A análise estática de código geralmente é realizada por uma 

ferramenta automatizada que analisa todo o código fonte do programa 

para um conjunto de critérios predefinidos (BELLER et al., 2016). Estas 

ferramentas podem ser configuradas para detectar problemas funcionais, 

tais como vazamento de memória e lógica incorreta, ou problemas de 

manutenção de código, como, por exemplo, desacordo com práticas 

recomendadas de programação e violações de convenções de estilo 

(BELLER et al., 2016). 

Atualmente existem diversas ferramentas para análise estática de 

código alinhadas às características do modelo de qualidade de software 

(ISO/IEC 25010, 2011) para diferentes linguagens de programação 

como Python, Java, C, C++, etc. (NIST, 2017). Cada ferramenta possui 

objetivos distintos, podendo ser desde objetivos mais simples como a 
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busca por erros de sintaxe, a objetivos mais complexos como a busca 

por falhas críticas de segurança. Tipicamente, estas ferramentas utilizam 

métodos derivados da tecnologia de compiladores, como grafo de fluxo 

de controle e análise léxica, para facilitar a manipulação e análise do 

código fonte (SOTIROV, 2005). 

Estas ferramentas também podem ser utilizadas no contexto 

educacional para facilitar o processo de avaliação de atividades práticas 

de programação de alunos (YULIANTO ; LIEM, 2014). O ensino da 

computação, geralmente, engloba o ensino de programação por meio de 

atividades práticas nas quais os alunos criam programas de software. 

Como parte de uma unidade instrucional, estes programas devem ser 

avaliados observando a aplicação de conceitos de algoritmos, variáveis, 

controle de fluxo, modularidade, etc. (CSTA, 2016; SINTHSIRIMANA; 

PANJABUREE, 2013). Estes analisadores de código voltados ao 

contexto educacional, além de realizarem uma análise de código, 

geralmente possuem (SINTHSIRIMANA; PANJABUREE, 2013): 

¶ Um modelo de análise de código: Tipicamente baseado em uma 

rubrica, isto é, uma grade de critérios, detalha o que deve ser 

analisado. 

¶ Um modelo de atribuição de nota: Define a alocação de nota 

para o programa do aluno a partir dos resultados gerados pela 

análise de código. 

¶ Feedback instrucional: Gera sugestões de melhorias e 

correções, específicas para o programa avaliado, com base nos 

dados obtidos na análise de código. 

 

Um exemplo típico é o analisador criado por SINTHSIRIMANA 

e PANJABUREE (2013). A ferramenta analisa o número de linhas de 

um programa, o processo de função e a legibilidade (readability) dos 

comentários (Figura 2). 

 

Figura 2 - Arquitetura de um analisador de código voltado ao contexto 

educacional. 
 

Fonte: adaptado de Sinthsirimana e Panjaburee (2013) ï versão traduzida. 

Medição do software 
e atribuição de nota 

Análise de 
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Quando realizada de forma manual pelo professor, a análise do 

código-fonte é um processo trabalhoso e repetitivo, pois exige que o 

professor realize a mesma análise minuciosa para cada programa 

individualmente. Além disso, o professor deve possuir conhecimento 

avançado já que há inúmeras formas de programar soluções para uma 

mesma atividade. Sendo assim, uma ferramenta deste tipo auxilia o 

processo de ensino e aprendizagem já que é capaz de avaliar vários 

programas em um curto período de tempo de forma coerente e fornecer 

feedback detalhado de forma imediata aos alunos (YULIANTO ; LIEM, 

2014). 

Atualmente propõe-se iniciar o ensino de computação já na 

Educação Básica. Para o ensino de computação na Educação Básica, 

existem linguagens e ferramentas direcionadas ao contexto do ensino 

nesse nível educacional para iniciantes, as quais tipicamente usam VPL 

(Visual Programming Languages) baseada em blocos (CSTA, 2016). 

Esse tipo de linguagem é indicado como sendo mais adequado para o 

ensino de computação de novatos, pois permite aos alunos 

concentrarem-se apenas na programação lógica, sem o obstáculo de 

erros de sintaxe que são encontrados em linguagens tradicionais 

baseadas em texto (CSTA, 2016). Uma VPL é qualquer linguagem de 

programação que permite ao usuário criar programas por meio da 

manipulação de elementos gráficos, em vez de especificá-los 

textualmente (GOLIN; REISS, 1990). Exemplos de VPL baseada em 

blocos são: Scratch, App Inventor e Snap!. 

Para facilitar a avaliação de atividades práticas de programação 

na Educação Básica também já foram criadas ferramentas de análise 

estática de código para VPL baseada em blocos.  Exemplos incluem as 

ferramentas Dr. Scratch, a qual avalia algumas práticas de programação 

como paralelização e sincronização, empregadas na VPL Scratch 

(MORENO-LEÓN; ROBLES, 2015), Ninja Code Village (OTA; 

MORIMOTO; KATO, 2016), a qual avalia conceitos como controle e 

funções, também sobre a VPL Scratch, e CodeMaster (GRESSE VON 

WANGENHEIM et al., 2018), a qual avalia práticas do pensamento 

computacional móvel na VPL App Inventor e conceitos do pensamento 

computacional tanto para App Inventor como para Snap!.  

 

1.2 PROBLEMA 

 

Apesar de já existirem alguns analisadores para VPL baseada em 

blocos, observa-se que as ferramentas existentes têm modelos de 

avaliação bastante variados. Atualmente, não existe um modelo 
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conceitual genérico, independente de uma linguagem de programação, 

que identifique quais características do código devem ser analisadas. Os 

modelos também não definem para qual etapa da Educação Básica são 

voltados e não apresentam uma avaliação sobre sua validade e 

confiabilidade. 

Além disso, alguns analisadores são direcionados à avaliação de 

atividades fechadas de programação, com solução predefinida, ao invés 

de atividades abertas nas quais os alunos precisam realizar todas as 

atividades do ciclo de engenharia de software, dentro de um contexto de 

ensino construtivista, visando também o desenvolvimento de 

habilidades do século XXI como criatividade e pensamento crítico 

(p21.org). 

Neste contexto, há a necessidade de um método válido e 

confiável que forneça suporte na definição, execução e avaliação de 

programas criados com VPL baseada em blocos. Assim, a principal 

pergunta no contexto desta pesquisa consiste em:  

Pergunta de pesquisa: Como fornecer uma avaliação 

automatizada da qualidade de trabalhos práticos de programação com 

VPL baseada em blocos, dentro do contexto educacional da Educação 

Básica, de forma confiável e válida? 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é desenvolver e avaliar um 

modelo conceitual de análise estática de código de VPL baseada em 

blocos dentro do contexto educacional de avaliação de atividades 

abertas na Educação Básica. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos do presente trabalho são: 

Objetivo I: Análise do estado da arte em relação a modelos de 

análise e avaliação de código referente a VPL baseada em blocos no 

contexto da Educação Básica. 

Objetivo II: Avaliação em termos de confiabilidade e validade de 

um avaliador de código. 

Objetivo III : Desenvolvimento de um modelo conceitual de 

avaliação genérico, identificando de forma sistemática características do 
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código a serem analisadas a partir da análise qualitativa da literatura 

existente e da análise de um avaliador de código. 

Objetivo IV: Evolução da implementação de um avaliador de 

código com base no modelo genérico desenvolvido. 

Objetivo V: Avaliação de uma instância do modelo desenvolvido 

em um estudo de caso avaliando a sua confiabilidade e validade. 

Delimitação do escopo do trabalho: O escopo do modelo 

proposto limita-se a analisadores estáticos de código para VPL baseada 

em blocos orientadas ao contexto educacional da Educação Básica. O 

foco neste grupo de linguagens é motivado pela ausência observada de 

uma abordagem planejada especificamente para o contexto educacional. 

  

1.4 MÉTODO DE PESQUISA 

 

O método de pesquisa utilizado neste trabalho é caracterizado 

como uma pesquisa exploratória aplicada de abordagem multimétodo 

(SAUNDERS et al., 2009). Trata-se de uma pesquisa exploratória, pois 

envolve a análise do estado da arte. Possui natureza aplicada, haja vista 

compreende o desenvolvimento de um modelo conceitual para análise 

estática de código. Tem abordagem multimétodo, pois utiliza técnicas 

qualitativas e quantitativas, como procedimentos de pesquisa 

bibliográfica e documental (GIL, 2010), mapeamento sistemático da 

literatura (PETERSEN et al., 2008), Modelo ADDIE (BRANCH, 2009), 

entre outros. Para a avaliação do modelo é realizado um estudo de caso 

(YIN, 2001) usando a abordagem GQM ï Goal Question Metric 
(BASILI; CALDIERA; ROMBACH, 1994). As etapas de pesquisa são 

apresentadas na Figura 3. 

A seguir é apresentada uma descrição detalhada de cada etapa. 

Síntese da fundamentação teórica: O objetivo desta etapa é a 

definição de conceitos de ensino de programação na Educação Básica, 

metodologia de avaliação de trabalhos práticos de programação no 

contexto educacional e análise estática. Para isso é realizada uma 

pesquisa bibliográfica (GIL, 2010) e feita uma síntese teórica sobre 

conceitos relacionados ao escopo deste trabalho. 

Levantamento do estado da arte: Nesta etapa é realizado um 

mapeamento sistemático de literatura (PETERSEN et al., 2008) com o 

objetivo de levantar o estado da arte sobre modelos existentes de análise 

automatizada de atividades de programação no contexto da Educação 

Básica. Na etapa de definição é estabelecida uma pergunta de pesquisa, 

seus objetivos e os critérios para inclusão e exclusão de resultados. É 

definida também a string de busca e as bases de dados nas quais a 
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pesquisa é realizada. Como resultado, é definido o protocolo de busca. 

Na execução são realizadas buscas nas bases de dados a partir da string 

definida. Usando os critérios de inclusão/exclusão, trabalhos relevantes 

são selecionados. Na etapa de análise dos resultados, são extraídas 

informações dos trabalhos selecionados e é realizada uma análise e 

discussão identificando pontos fortes e fracos de cada trabalho. 

  

Figura 3 - Etapas da pesquisa. 

 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

Avaliação em larga escala do modelo CodeMaster v1.0: 

Identificado na revisão da literatura como um dos principais modelos 

existentes, é feita uma avaliação de larga escala do modelo existente 

CodeMaster (GRESSE VON WANGENHEIM et al., 2018). Essa 

avaliação é feita por meio de um estudo de caso (YIN, 2001) com 

aplicativos coletados da Galeria AppInventor, os quais são analisados 

com a ferramenta CodeMaster v1.0. A partir desses dados de avaliação 
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obtidos pelo CodeMaster v1.0, é realizada uma análise estatística do 

modelo existente sobre a confiabilidade, por meio do coeficiente Alfa de 

Cronbach (CRONBACH, 1951) e a validade, por meio de uma análise 

fatorial (GLORFELD, 1995). Os dados são discutidos e interpretados de 

forma a identificar sua confiabilidade e validade. 

Desenvolvimento do modelo: Seguindo o modelo de design 

instrucional ADDIE (BRANCH, 2009) e a abordagem de 

desenvolvimento de rubricas conforme proposto por Moskal e Leydens 

(2000) o modelo é desenvolvido. Com base no framework CSTA 

(CSTA, 2016) são definidos os objetivos de aprendizagem a serem 

avaliados. Com base nessa definição são desenvolvidos critérios de 

avaliação para cada objetivo. O modelo é revisado em relação à validade 

por meio de um painel de especialistas (BEECHAM et al., 2005). A 

partir do modelo desenvolvido é instanciada uma rubrica para a VPL 

App Inventor levando-se em consideração também os resultados do 

mapeamento sistemático da literatura e da avaliação do modelo 

CodeMaster v1.0. A partir da rubrica instanciada, é completado o 

suporte automatizado no CodeMaster para suportar a rubrica definida. A 

implementação da rubrica segue um processo iterativo e incremental 

(LARMAN ; BASILI, 2003) incluindo a análise de requisitos, 

modelagem, construção de software e testes.  

Avaliação em larga escala do modelo CodeMaster v2.0: O 

modelo desenvolvido é avaliado por um estudo de caso (YIN, 2001). A 

partir do método GQM (BASILI; CALDIERA; ROMBACH, 1994) é 

definido o que deve ser avaliado em relação ao modelo desenvolvido 

CodeMaster v2.0 e quais instrumentos de coleta de dados são utilizados. 

Para avaliar o modelo são coletados aplicativos da Galeria AppInventor, 

os quais são analisados com o avaliador de código CodeMaster v2.0. A 

partir desses dados é realizada uma análise estatística sobre a 

confiabilidade do modelo por meio do coeficiente Alfa de Cronbach 

(CRONBACH, 1951). Além disso, a validade é analisada por meio de 

uma análise fatorial exploratória (GLORFELD, 1995) e por meio da 

Teoria da Resposta ao Item (TRI), usando o Modelo de Resposta 

Gradual (SAMEJIMA, 1969) os parâmetros de inclinação e de 

dificuldade dos itens são calibrados (ANDRADE; TAVARES; VALLE, 

2000). Além disso, os dados são discutidos e interpretados de forma a 

identificar a confiabilidade e validade do modelo desenvolvido. 
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1.5 CONTRIBUIÇÕES 

 

O objetivo desde trabalho está inserido na linha de pesquisa de 

Engenharia de Software do PPGCC/INE/UFSC ligado à área de 

qualidade de software. O presente trabalho apresenta as seguintes 

contribuições: 

Contribuição no âmbito científico. A principal contribuição 

científica do presente trabalho na área de engenharia de 

software/qualidade de software é o desenvolvimento de um modelo 

conceitual de análise estática de código para a avaliação de qualidade de 

produtos de software programados com VPL baseada em blocos. A 

partir do modelo desenvolvido pode-se criar sistematicamente novos 

analisadores de código para VPL baseada em blocos. 

Outra contribuição é o levantamento do estado de arte de forma 

sistemática fornecendo uma visão geral sobre esta questão de pesquisa. 

Além disso, são apresentadas evidências empíricas em relação a sua 

validade e confiabilidade. 

Contribuição no âmbito tecnológico. Em relação ao âmbito 

tecnológico o presente trabalho contribuirá na evolução do CodeMaster 

(GRESSE VON WANGENHEIM et al., 2018) visando a 

implementação das principais métricas do modelo proposto como 

modelo de avaliação. A evolução do CodeMaster (GRESSE VON 

WANGENHEIM et al., 2018) será disponibilizada publicamente no site 

da Iniciativa Computação na Escola (CNE, 2019).  

Contribuição no âmbito social. Ao dispor de um modelo para 

analisadores de código em VPL baseada em blocos, pode-se utilizar este 

tipo de software para o ensino de computação na Educação Básica. De 

forma concreta, o impacto social deste trabalho é automatizar e reduzir o 

tempo necessário para a correção de programas criados por alunos, 

melhorando a avaliação e o ensino de programação por pessoas não 

necessariamente especialistas na área. Desta forma, a disponibilidade de 

um analisador dessa natureza pode contribuir a ampliar a integração do 

ensino de computação de forma interdisciplinar na Educação Básica em 

escolas Brasileiras. Com um software deste tipo, é possível dar uma 

avaliação e um feedback mais completo e rico de informações de forma 

individual/personalizada. Assume-se que ao receber uma avaliação mais 

detalhada e imediata contribui-se na aprendizagem e consequentemente 

na qualidade do ensino, contribuindo, desta forma, na preparação de 

indivíduos preparados para os desafios século XXI. 
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1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Este trabalho está dividido em 7 capítulos. No capítulo 2, são 

descritos os fundamentos teóricos para facilitar a compreensão dos 

principais conceitos utilizados nesta pesquisa. No capítulo 3 é fornecida 

uma visão geral sobre o estado da arte das abordagens de avaliação de 

código em VPL. No Capítulo 4 é apresentada a avaliação do modelo 

CodeMaster v1.0 para a VPL App Inventor por meio de um estudo de 

caso usando uma base de dados de mais de 88 mil programas. 

O Capítulo 5 apresenta o desenvolvimento do modelo e a 

instanciação do modelo por meio de uma rubrica para a avaliação de 

programas criados com App Inventor.  O modelo é voltado para 

avaliação do pensamento computacional via código de programas, 

criados pelo aluno como resultado de atividades abertas. É apresentada 

também a evolução da ferramenta CodeMaster. No Capítulo 6 é 

apresentada a avaliação do modelo CodeMaster por meio da 

instanciação da rubrica VPL App Inventor. A avaliação é feita por meio 

de um estudo de caso, usando uma base de dados de mais de 88 mil 

programas. A conclusão e as considerações finais são apresentadas no 

Capítulo 7. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 ENSINO DE COMPUTAÇÃO NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Atualmente a computação encontra-se em evidência na maioria 

das atividades. Independentemente da área de atuação de um 

profissional, é importante que este conheça os fundamentos e princípios 

básicos da computação para que possa exercer sua atividade de forma 

plena. No entanto, a população em geral não é tão bem informada nesta 

área como deveria ser, existindo uma lacuna de conhecimento acerca da 

ciência da computação em todos níveis (CSTA, 2016). 

Com o objetivo de mitigar os problemas gerados por esta falta de 

conhecimento básico, surgiram diversas iniciativas ao redor do mundo 

no sentido de popularizar o ensino de computação para todos 

(BOCCONI, 2016). A inserção de computação já na Educação Básica é 

vista como uma das abordagens mais efetivas para esta questão. Em 

todos os lugares do mundo vários esforços estão sendo feitos nesse 

sentido. Recentemente, no Brasil, em dezembro de 2018, o MEC 

homologou a BNCC - Base Nacional Comum Curricular - que apresenta 

o desenvolvimento do pensamento computacional dentro da área de 

Matemática (MEC, 2018). 

 
A área de Matemática, no Ensino Fundamental, 
centra-se na compreensão de conceitos e 

procedimentos em seus diferentes campos e no 
desenvolvimento do pensamento 

computacional, visando à resolução e formulação 
de problemas em contextos diversos. (MEC; 

BNCC, 2018, p. 471). 

 

 É neste contexto mundial que foi desenvolvido o K-12 Computer 
Science Framework pela Associação de Professores de Ciência da 

Computação ï Computer Science Teachers Association (CSTA, 2016), 

composta por especialistas em educação e computação do mundo todo. 

O framework serve como um guia de alto nível que pode ser usado para 

o desenvolvimento de currículos personalizados especificamente de 

computação. 
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Figura 4 - Níveis de ensino de computação localizados para o contexto 

da Educação Básica Brasileira. 

 

Fonte: elaborada pela autora com base em CSTA (2016) e BNCC (2018). 

 

O framework CSTA K-12 apresenta três níveis gerais com 

objetivos de aprendizagem para faixas etárias compreendidas desde a 

Educação Infantil até o Ensino Médio (Figura 4). Para o contexto da 

Educação Básica Brasileira, pode-se dizer que o nível 1 corresponde a 

faixa de alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental ï Anos 

Iniciais. O nível 2 é direcionado a alunos do Ensino Fundamental ï 

Anos Finais. Finalmente, o nível 3, apresenta objetivos voltados para 

alunos do Ensino Fundamental ï Anos Finais e Ensino Médio. 

 

Figura 5 - Conceitos e práticas do K-12 Computer Science Framework. 
 

Fonte: adaptado de CSTA (2016) ï versão traduzida. 

 

Visando a aprendizagem da computação na Educação Básica, o 

CSTA K-12 apresenta conceitos básicos e princípios práticos (Figura 

5). Os conceitos básicos são divididos em categorias que representam 

  Princípios práticos 
 

1. Fomentar uma cultura 
computacional inclusiva 

2. Colaborar em torno da computação 

3. Reconhecer e definir problemas 
computacionais 

4. Desenvolver e usar abstrações 
5. Criar artefatos computacionais 

6. Testar e refinar artefatos 
computacionais 

7. Comunicar acerca da computação 

  Conceitos básicos 
 

1. Sistemas de Computação 

2. Redes e Internet 
3. Dados e Análise 

4. Algoritmos e Programação 

5. Impactos da Computação 

Nível 2 Nível 1 

Nível 1B ς 8  a 11 anos 

Ensino Fundamental 

Anos Iniciais - 3º ao 5º ano 

Nível 2 ς 11 a 14 anos 

Ensino Fundamental 

Anos Finais - 6º ao 9º ano 

Nível 3 

Nível 3A ς 14 a 16 anos 

Ensino Médio 

1ª e 2ª série 

Ensino Fundamental 

Anos Finais - 9º ano 

Nível 3B ς 16 a 18 anos 

Ensino Médio 

3ª série 

Nível 1A ς 5 a 8 anos 

Ensino Fundamental 

Anos Iniciais - 1º e 2º ano 

Educação Infantil 
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grandes áreas no campo da computação. Os princípios práticos referem-

se a comportamentos que alunos alfabetizados computacionalmente 

utilizam para se envolver plenamente com os conceitos básicos 

computação (CSTA, 2016). Cada conceito básico contém uma série de 

subconceitos que se relacionam com um ou mais princípios práticos. As 

progressões de aprendizagem via níveis, conforme apresentados na 

Figura 4, fornecem um vínculo que liga o aprendizado de conceitos 

básicos e princípios práticos dos alunos da Educação Infantil ao Ensino 

Médio (CSTA, 2016). 

 

2.1.1 Pensamento computacional 

 

O pensamento computacional refere-se aos processos de 

pensamento envolvidos na criação de soluções algorítmicas, ou passo-a-

passo, que podem ser executadas por um computador (WING, 2006). É 

uma competência relevante universal, não apenas reservada a cientistas 

da computação (WING, 2006). 

 
O pensamento computacional é uma maneira pela 

qual os seres humanos resolvem problemas; não 
é uma forma de fazê-los pensar como 

computadores. Computadores são néscios e 
monótonos; seres humanos são inteligentes e 

criativos. (WING, 2006, p. 35 ï traduzido). 

 

 O framework CSTA K-12 (2016) delineia o pensamento 

computacional pelos princípios práticos 3, 4, 5 e 6 (Figuras 5 e 6). Os 

princípios práticos 1, 2 e 7 são independentes (Figura 5), isto é, 

consistem em práticas gerais da ciência da computação que 

complementam o pensamento computacional. 

Segundo o framework CSTA K-12 (2016), a ciência da 

computação oferece oportunidades únicas para desenvolver o 

pensamento computacional e as práticas do framework podem ser 

aplicadas a outras áreas além da ciência da computação. No entanto, no 

contexto deste trabalho é explorada a relação entre o conceito (e 

subconceitos) de algoritmos e programação e a prática do pensamento 

computacional (Figura 6), conforme proposto pelo K-12 Computer 

Science Standards (CSTA, 2017), para avaliar o produto de software 

criado pelo aluno. Além disso, a etapa do ensino explorada é entre o 

Ensino Fundamental ï Anos Iniciais (Figura 4 ï nível 1B), Ensino 
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Fundamental ï Anos Finais (Figura 4 ï nível 2) e Ensino Médio (Figura 

4 ï nível 3A). 

 

Figura 6 ï Relação entre a prática do pensamento computacional e o 

conceito (e subconceitos) de algoritmos e programação. 

 

Fonte: elaborada pela autora com base em CSTA (2017). 

 

Um algoritmo é uma sequência de passos projetados para 

realizar uma tarefa específica (CSTA, 2016). Algoritmos podem ser 

implementados por meio de uma linguagem de programação e são 

usados para controlar todos os sistemas de computação, possibilitando 

as pessoas resolverem problemas e se comunicarem com o mundo de 

novas maneiras. Algoritmos são projetados para serem realizados por 

seres humanos e computadores. Na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental ï Anos Iniciais, os alunos aprendem sobre algoritmos 

simples do mundo real. À medida que progridem, os alunos aprendem 

sobre o desenvolvimento, combinação e decomposição de algoritmos, 

bem como a avaliação de algoritmos concorrentes (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Objetivos de aprendizagem do subconceito de algoritmo para 

o Ensino Fundamental e Ensino Médio (CSTA, 2017). 
Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

1B-AP-08. Comparar e 

refinar vários algoritmos 

para a mesma tarefa e 

determinar qual é o mais 

adequado. (P6.3, P3.3) 

2-AP-10. Usar fluxogramas 

e/ou pseudocódigo para 

resolver problemas 

complexos como algoritmos. 

(P4.4, P4.1) 

3A-AP-13. Criar protótipos que 

utilizam algoritmos para 

resolver problemas 

computacionais aproveitando-se 

de conhecimentos e interesses 

pessoais anteriores. (P5.2) 

3. 
Reconhecer e definir 

problemas 
computacionais 

4. 
Desenvolver e usar 

abstrações 

6. 
Testar e refinar artefatos 

computacionais 

5. 
Criar artefatos 
computacionais 

Pensamento Computacional Algoritmos e Programação 

P
ri

n
cíp

io
s 

p
rá

ti
co

s S
u
b
c
o
n
c
e
ito

s básic
o
s 

Algoritmos 

Variáveis 

Controle 

Modularidade 

Desenvolvimento de 
programas 
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Variáveis servem para armazenar e manipular dados de 

programas de computador. Na Educação Infantil e Ensino Fundamental 

ï Anos Iniciais, os alunos aprendem que diferentes tipos de dados, como 

palavras, números ou imagens, podem ser usados de diferentes 

maneiras. À medida que progridem, os alunos aprendem sobre variáveis 

e formas de organizar grandes coleções de dados em estruturas de dados 

de crescente complexidade (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Objetivos de aprendizagem do subconceito de variáveis para 

o Ensino Fundamental e Ensino Médio (CSTA, 2017). 
Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

1B-AP-09. Criar programas 

que usam variáveis para 

armazenar e modificar 

dados. (P5.2) 

2-AP-11 Criar variáveis com 

definição clara que 

representam diferentes tipos 

de dados e executem 

operações sobre seus 

valores. (P5.1, P5.2) 

3A-AP-14. Usar listas para 

simplificar soluções, 

generalizando problemas 

computacionais ao invés de 

usar repetidamente variáveis 

simples. (P4.1) 

 

As estruturas de controle especificam a ordem na qual as 

instruções são executadas dentro de um algoritmo ou programa. Na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental ï Anos Iniciais, os alunos 

aprendem sobre a execução sequencial e estruturas de controle simples. 

À medida que progridem, os alunos expandem sua compreensão para 

combinações de estruturas que suportam a execução complexa (Tabela 

3). 

 

Tabela 3 - Objetivos de aprendizagem do subconceito de controle para o 

Ensino Fundamental e Ensino Médio (CSTA, 2017). 
Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

1B-AP-10. Criar 

programas que 

incluam sequências, 

eventos, laços e 

condicionais. (P5.2) 

2-AP-12. Projetar e 

desenvolver iterativamente 

programas que combinam 

estruturas de controle, 

incluindo laços aninhados 

e condicionais compostos. 

(P5.1, P5.2) 

3A-AP-15. Justificar a seleção de 

estruturas de controle específicas 

quando os trade-offs envolvem 

implementação, legibilidade e 

desempenho do programa e 

explicar os benefícios e 

desvantagens das escolhas feitas. 

(P5.2) 

  3A-AP-16. Projetar e desenvolver 

iterativamente artefatos 

computacionais para uso prático, 

expressão pessoal ou para resolver 

uma questão social usando 

eventos para iniciar instruções. 

(P5.2) 
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A modularidade envolve dividir tarefas complexas em tarefas 

mais simples e combiná-las para criar algo mais complexo. Na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental ï Anos Iniciais, os alunos 

aprendem que algoritmos e programas podem ser projetados dividindo 

tarefas em partes menores e recombinando soluções existentes. À 

medida que progridem, os alunos aprendem a reconhecer padrões para 

usarem soluções gerais e reutilizáveis para cenários comuns e 

descrevem claramente as tarefas de forma amplamente utilizável (Tabela 

4). 

 

Tabela 4 - Objetivos de aprendizagem do subconceito de modularidade 

para o Ensino Fundamental e Ensino Médio (CSTA, 2017). 
Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

1B-AP-11. Decompor 

(quebrar) problemas em 

subproblemas menores e 

gerenciáveis para facilitar o 

processo de 

desenvolvimento. (P3.2) 

2-AP-13. Decompor 

problemas e 

subproblemas em partes 

para facilitar o projeto, 

implementação e revisão 

de programas. (P3.2)  

3A-AP-17. Decompor 

problemas em componentes 

menores por meio de análises 

sistemáticas, usando 

construtos como 

procedimentos, módulos e/ou 

objetos. (P3.2) 

1B-AP-12. Modificar, 

remixar ou incorporar partes 

de um programa existente 

em seu próprio trabalho, 

para desenvolver algo novo 

ou adicionar recursos mais 

avançados. (P5.3) 

2-AP-14. Criar 

procedimentos com 

parâmetros para 

organizar o código e 

torná-lo mais fácil de 

reutilizar.  (P4.1, P4.3) 

3A-AP-18. Criar artefatos 

usando procedimentos dentro 

de um programa, 

combinações de dados e 

procedimentos, ou programas 

independentes, mas inter-

relacionados. (P5.2) 

 

O desenvolvimento de programas é feito por meio de um 

processo de engenharia de software que muitas vezes é repetido até que 

o programador e/ou cliente estejam satisfeitos com a solução. Na 

Educação Infantil e Ensino Fundamental ï Anos Iniciais, os alunos 

aprendem como e por que as pessoas desenvolvem programas. À 

medida que progridem, os alunos aprendem sobre os trade-offs no 

projeto do programa associado a decisões complexas envolvendo 

restrições de usuários, eficiência, ética e testes. 

 

Tabela 5 - Objetivos de aprendizagem do subconceito de 

desenvolvimento de programas para o Ensino Fundamental e Ensino 

Médio (CSTA, 2017). 
Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

1B-AP-13. Usar um 

processo iterativo para 

planejar o desenvolvimento 

de um programa, incluindo 

2-AP-15. Procurar e 

incorporar comentários 

(feedback) de membros 

da equipe e usuários para 

3A-AP-19. Conceber e 

desenvolver programas 

sistematicamente para 

grandes públicos,                   
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Nível 1B (8-11 anos) Nível 2 (11-14 anos) Nível 3A (14-16 anos) 

... as perspectivas dos outros 

e considerando as 

preferências de usuário. 

(P1.1, P5.1) 

... refinar uma solução 

que atenda às 

necessidades dos 

usuários. (P2.3, P1.1) 

... incorporando feedback dos 

usuários (P5.1). 

1B-AP-14. Observar os 

direitos de propriedade 

intelectual e atribuir o 

devido reconhecimento ao 

criar ou remixar programas. 

(P7.3) 

2-AP-16. Incorporar 

código, mídia e 

bibliotecas existentes em 

programas originais e dar 

reconhecimento (ao autor 

original). (P4.2, P5.2, 

P7.3) 

3A-AP-20. Avaliar as 

licenças que limitam ou 

restringem o uso de artefatos 

computacionais ao usar 

recursos, como p.ex.  

bibliotecas. (P7.3) 

1B-AP-15. Testar e depurar 

(identificar e corrigir) erros 

um programa ou algoritmo 

para garantir que ele seja 

executado conforme 

planejado. (P6.1, P6.2) 

2-AP-17. Testar 

sistematicamente e 

refinar programas usando 

vários de casos de teste. 

(P6.1) 

3A-AP-21. Avaliar e 

aperfeiçoar artefatos 

computacionais para torná-

los mais utilizáveis e 

acessíveis. (P6.3) 

1B-AP-16. Assumir papéis 

variados, com orientação do 

professor, ao colaborar com 

colegas durante o projeto, 

implementação e etapas de 

revisão do desenvolvimento 

do programa. (P2.2) 

2-AP-18. Distribuir 

tarefas e manter um 

cronograma para o 

projeto quando se está 

desenvolvendo artefatos 

computacionais de forma 

colaborativa. (P2.2) 

3A-AP-22. Projetar e 

desenvolver artefatos 

computacionais trabalhando 

em equipe, usando 

ferramentas colaborativas. 

(P2.4) 

1B-AP-17. Descrever as 

escolhas feitas durante o 

desenvolvimento do 

programa usando 

comentários de código, 

apresentações e 

demonstrações. (P7.2) 

2-AP-19. Documentar 

programas para torná-los 

mais fáceis de entender, 

testar e depurar. (P7.2) 

3A-AP-23. Documentar 

decisões de projeto usando 

texto, gráficos, apresentações 

e/ou demonstrações no 

desenvolvimento de 

programas complexos. (P7.2) 

 

2.1.2 Atividades de ensino do pensamento computacional 

 

Existem diversas maneiras de desenvolver o pensamento 

computacional. Apesar de ser um conceito relativamente novo na área 

da educação, tendo sido definido formalmente em 2006 por Wing 

(2006) e adicionado na BNCC em 2018, no Brasil já foram realizados 

vários estudos nesse contexto (SANTOS; ARAUJO; BITTENCOURT, 

2018). Atualmente já existem unidades instrucionais baseadas nas 

diretrizes CSTA K-12 para se ensinar computação na Educação Básica 

(GROVER; PEA, 2013; LYE; KOH, 2014; ALVES et al., 2017; 

DANIEL et al., 2017). Estas unidades abordam principalmente o 

pensamento computacional e conceitos de algoritmos e programação por 

meio da aprendizagem baseada em problemas. 

Tipicamente, as atividades práticas de unidades instrucionais para 

desenvolver o pensamento computacional consistem em atividades 
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abertas (ill -structured) de programação. Atividades abertas envolvem a 

criação de artefatos computacionais, como por exemplo, criação de 

jogos, animações e aplicativos (BRENNAN; RESNICK, 2012; SEITER; 

FOREMAN, 2013; DANIEL et al., 2017; ALVES et al., 2017) de forma 

livre a partir de um tema predefinido. No início da unidade são 

apresentados os subconceitos básicos de algoritmos e programação, 

como por exemplo, variáveis, estruturas de controle, etc., e suas 

aplicações na prática por meio de um programa exemplo. A partir disso, 

os alunos concebem uma ideia com base num tema e começam a 

implementá-la com uma VPL baseada em blocos por meio de um 

ambiente de aprendizagem construcionista. Estas unidades utilizam a 

abordagem de atividades abertas a partir de um tema predefinido. 

Cabe ressaltar que há também a abordagem de atividades 

fechadas as quais são integralmente predefinidas como, por exemplo, as 

atividades da iniciativa Hour of Code (CODE, 2015) e Code Combat 
(CODECOMBAT, 2016). As atividades fechadas apresentam uma 

descrição completa de tudo o que o aluno deve programar, isto é, 

contam com um roteiro de instruções e o resultado da atividade é o 

mesmo para todos (veja a comparação na Tabela 6). As atividades 

fechadas são importantes para que o aluno possa comparar sua solução 

com a solução esperada sempre que sentir necessidade, permitindo que 

crie mais confiança sobre sua capacidade de solucionar problemas. 

Tipicamente, são vistas como sendo mais convenientes para gerenciar o 

processo de ensino-aprendizagem, pois basta uma comparação com o 

gabarito para que a solução seja avaliada. 

Os problemas do mundo real, no entanto, não seguem essa 

estrutura de atividade fechada e são mais similares às atividades abertas 

(DANIELS et al., 2007). As atividades abertas possuem várias possíveis 

soluções, além disso o julgamento sobre qual caminho tomar para 

chegar a uma solução cabe ao aluno (LYE; KOH, 2014; GIJSELAERS, 

1996). A vantagem de utilizar atividades abertas é que se incentiva e 

recompensa a criatividade e o pensamento analítico dos alunos (SURIF; 

IBRAHIM; DALIM,  2014). Além disso, o processo de desenvolvimento 

para criar programas úteis e eficientes é estimulado, já que envolve a 

escolha de quais informações utilizar e como processá-las e armazená-

las, separando grandes problemas em pequenos, recombinando soluções 

existentes e analisando diferentes soluções. 
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Tabela 6 - Comparação entre atividades abertas e fechadas (SURIF et 

al., 2014). 
Tópico Atividade fechada (well-

structured) 

Atividade aberta (ill -structured) 

Solução É conhecida e sempre existe. Existem várias soluções. Algumas vezes 

não há solução. 

Informação 

de apoio 

Todas as informações necessárias 

são dadas. 

Não são dadas todas as informações 

necessárias, o aluno deve buscá-las. 

Conceitos 

necessários 

Os conceitos necessários para a 

solução são delimitados 

numericamente e são organizados 

passo-a-passo. 

Envolve vários conceitos e o aluno tem 

a liberdade de escolher qual conceito 

usar. 

Método de 

solução 

Tipicamente não existe um 

método preferido, diferentes 

métodos chegarão na mesma 

solução desejada. 

Tem várias alternativas de caminhos que 

chegam em diferentes soluções. 

Avaliação As soluções ou são corretas ou são 

incorretas 

As soluções podem ser consideradas 

parcialmente corretas ou incorretas. 

Além disso julgamentos sobre o 

contexto podem ser requeridos. 

 

2.1.3 Ambiente de VPL baseada em blocos 

 

Ambientes de programação consistem em plataformas que 

permitem a execução de programas. Os ambientes de programação 

baseada em blocos são restritos a Linguagens de Programação Visual 

(Visual Programming Language ï VPL). As VPLs baseada em blocos 

permitem a programação via blocos de comandos gráficos em vez de 

textuais (Figura 7).  

 

Figura 7 ï Exemplo de categorias e código em uma VPL baseada em 

blocos. 

 
Fonte: elaborada pela autora com base em scratch.mit.edu. 

 

Estes ambientes assemelham os blocos de programação a 

elementos de um puzzle, isto é, a peças de um quebra-cabeça 

(WEINTROP; WILENSKY, 2015) em que cada bloco possui uma cor 
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que corresponde à cor da sua categoria (Figura 7). Para programar, 

deve-se encaixar os blocos de uma forma lógica. Desta forma, a maioria 

das VPL baseada em blocos não permite a geração de erros sintáticos, 

haja vista o formato gráfico de cada bloco não permite o encaixe de 

blocos que não satisfazem a sintaxe da linguagem (WEINTROP; 

WILENSKY, 2015). 

Atualmente existem diversos ambientes de VPL baseada em 

blocos. Exemplos são Alice, Agent Sheets, App Inventor, Blockly, 

Scratch e Snap! (Tabela 7). Esses ambientes permitem a criação de 

programas complexos, como por exemplo, jogos 2D e 3D, aplicativos 

móveis e animações. 

 

Tabela 7 - Exemplos de ambientes de programação de VPL baseada em 

blocos. 
Ambiente Escopo 

Alice 

(www.alice.org) 

Permite criar programas 3D, como jogos, animações, 

etc. 

Agent Sheets 

(www.agentsheets.com) 

Permite criar jogos usando design de games. 

App Inventor 

(appinventor.mit.edu) 

Permite criar aplicativos móveis para Android. 

Blockly 

(developers.google.com/blockly) 

Permite praticar programação via desafios de 

programação. 

Scratch 

(scratch.mit.edu) 

Permite criar programas, como jogos 2D, animações, 

etc. 

Snap! 

(byob.berkeley.edu) 

Permite criar programas, como jogos, animações, etc. e 

praticar conceitos avançados de programação. 

 

Estas linguagens contêm diversas funções e comandos básicos 

que refletem conceitos de algoritmos e programação, como por 

exemplo, estruturas de controle, variáveis, etc. Algumas linguagens 

também possuem suporte a conceitos mais avançados ou de outras 

dimensões do pensamento computacional. No caso de Snap! há 

comandos que refletem conceitos mais complexos, como por exemplo, 

cálculo lambda (HARVEY et al., 2012). App Inventor, voltado à criação 

de aplicativos móveis, contém comandos relacionados à subdimensão do 

pensamento computacional móvel, envolvendo comandos que usam 

recursos do smartphone. 
Entre as VPL baseada em blocos mais proeminentes da 

atualidade estão Scratch, AppInventor e Snap!. Observando que para 

Scratch já existem diversas soluções de análise automatizada de 

programas resultantes de atividades abertas, neste trabalho será focada a 

análise de programas na linguagem App inventor resultantes de 
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atividades abertas, seguindo o escopo do CodeMaster v1.0 (GRESSE 

VON WANGENHEIM et al., 2018). 

 

2.1.3.1 App Inventor 

 

App Inventor é um ambiente de programação com uma VPL 

baseada em blocos para a criação de aplicativos móveis para 

dispositivos Android (Figura 8). É um projeto de código aberto que foi 

originalmente criado pela Google e atualmente é mantido pelo 

Massachusetts Institute of Technology (MIT). O App Inventor fornece 

um ambiente de programação on-line baseado em navegador com um 

editor drag-and-drop (arraste e solte). A versão atual é o App Inventor 

2.0, sendo que o App Inventor Classic foi retirado de produção em 2015. 

Para visualizar a execução de um aplicativo, é necessário um 

smartphone rodando o sistema operacional Android. App Inventor está 

disponível em várias línguas, inclusive em português do Brasil. 

 

Figura 8 - Interface do ambiente App Inventor. 

 
Fonte: elaborada pela autora com base em appinventor.mit.edu. 

 

Com o App Inventor, um aplicativo móvel pode ser criado em 

dois estágios. Primeiro, os componentes da interface do usuário são 

definidos no Designer (Figura 8). O Designer também permite 

especificar componentes não visuais, como sensores, componentes 

sociais e de mídia, que acessam recursos do telefone ou de outros 

aplicativos. Em um segundo estágio, na área de Blocos, o 

comportamento do aplicativo é especificado via programação, 

conectando blocos visuais (Figura 8). Alguns blocos representam 

eventos, condições ou ações para um componente de aplicativo 

específico (por exemplo, botão pressionado, tirar uma foto com a 

câmera), enquanto outros representam conceitos de algoritmos e 

programação, como variáveis, laços, etc. (TURBAK et al., 2017). 
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Tabela 8 - Componentes da área de Designer e comandos da área de 

Blocos do App Inventor. 

D
e

s
ig

n
e

r 

Componente Descrição 

Interface de 

Usuário 

Todos os componentes visíveis do aplicativo para criar a interface 

visual, como botões, imagens, caixas de texto, etc. 

Organização  Componentes que auxiliam na organização dos componentes 

visíveis da interface do usuário. 

Mídia  Todos os componentes de mídia, como câmera, reprodutores de 

mídia, tradutores, etc. 

Desenho e 

Animação  

Componentes que permitem ao usuário desenhar e visualizar 

animações. 

Mapas  Componentes que permitem inserção de mapas com marcadores. 

Sensores  Componentes que interagem com os sensores do dispositivo 

móvel, como acelerômetro, scanner de código de barras, 

giroscópio, localização, pedômetro, etc. 

Social  Componentes que permitem que o aplicativo se comunique com 

outros aplicativos sociais, como e-mail, chamadas telefônicas, 

mensagens de texto, Twitter, etc. 

Armazenamento  Componentes que permitem a criação de diferentes tipos de bancos 

de dados para armazenar dados. 

Conectividade  Componentes que permitem a conexão com outros dispositivos ou 

aplicativos via Bluetooth, WEB ou API (Application 

Programming Interface). 

LEGO® 

MINDSTORMS®  

Componentes que proveem uma interface de alto nível para o robô 

LEGO MINDSTORMS 

Experimental  Componentes em fase de testes. 

Extensões Opção que permite adicionar bibliotecas com blocos adicionais de 

programação. 

B
lo

c
o

s 

Comando Descrição 

Controle  Comandos responsáveis pelo controle de laços, condicionais e 

iterações em listas 

Lógica  Comandos responsáveis por operações lógicas em variáveis e 

operandos booleanos. 

Matemática Comandos responsáveis por operações matemáticas em variáveis, 

incluindo operações básicas como adição, subtração, multiplicação 

e divisão, bem como operações mais complexas, como seno, 

cosseno etc. 

Texto Comandos responsáveis pela manipulação de texto, incluindo 

comandos para concatenação de strings, divisão de strings, etc. 

Listas Comandos responsáveis pela criação e manipulação de dados de 

lista. 

Cores Comandos responsáveis pela definição das cores dos componentes 

da aplicação. 

Variáveis Comandos responsáveis pela criação e manipulação de variáveis. 

Procedimentos Comandos responsáveis pela definição de procedimentos e 

funções. 

Eventos Comandos que tratam eventos disparados em relação aos 

componentes do Designer. 

Get and Set Comandos que alteram atributos dos componentes do Designer. 
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2.2 AVALIAÇÃO DE ATIVIDADES ABERTAS 

 

A avaliação é uma etapa importante no processo de ensino-

aprendizagem. Comumente, a avaliação tem como objetivo avaliar o 

desempenho de alguém ou de algo, isto é, busca verificar se o que está 

sendo avaliado demonstra as competências desejáveis. A partir do 

resultado da avaliação, uma nota pode ser atribuída ao objeto avaliado e 

um feedback personalizado pode ser fornecido (BRANCH, 2009). A 

avaliação é importante tanto para o aluno, de forma a conhecer seu 

desempenho, como para o professor, para melhorar a retenção e 

transferência de conhecimento (Figura 9). 

 

Figura 9 - Nove eventos de aprendizagem de Gagne. 

 

Fonte: adaptado de Gagne (1965) ï versão traduzida. 

 

Para aprender, um aluno precisa saber três coisas: o que é 

considerado um bom desempenho em uma determinada atividade; como 

seu próprio desempenho se relaciona com o bom desempenho; e o que 

fazer para fechar esta lacuna (STEGEMAN; BARENDSEN; 

SMETSERS, 2016). 

 

Figura 10 - Esquema de feedback instrucional. 

 

Fonte: adaptado de Sadler (1989) ï versão traduzida. 

1. Ganhar atenção 

2. Informar o aprendiz sobre o objetivo 

3. Estimular lembrança de aprendizado prévio  

4. Apresentar o estímulo 

5. Fornecer orientação 

6. Provocar o desempenho 

7. Prover feedback 

8. Avaliar o desempenho 

9. Melhorar a retenção e transferência 

onde estou agora onde preciso chegar 

como chegar aqui 
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O CSTA recomenda que cada objetivo de aprendizagem seja 

claro, observável e mensurável, ou seja, espera-se que o aluno entenda o 

que deve ser feito e que o professor tenha uma forma de verificar e 

medir o artefato/ação produzido pelo aluno (CSTA, 2016). 

De acordo com o design instrucional, uma avaliação pode ser 

classificada em: diagnóstica, formativa  e somativa. A avaliação 

diagnóstica é realizada no início do processo e consiste em avaliar ou 

identificar os conhecimentos dos alunos acerca do tema antes da 

intervenção instrucional (BRANCH, 2009). A avaliação formativa é o 

processo de coletar dados sobre a aprendizagem do aluno durante o 

ensino, de forma a revisar o processo de instrução para que este seja 

mais efetivo. A avaliação formativa é muito importante para o aluno 

pois permite que o mesmo compreenda o seu processo de aprendizagem 

e identifique deficiências e/ou dificuldades na aprendizagem (GIPPS, 

1994). A avaliação somativa é o processo de coleta de dados após o 

processo de ensino e tem caráter classificatório, tipicamente alocando-se 

uma nota a fim de determinar o grau de atingimento dos objetivos de 

aprendizagem (BRANCH, 2009). São utilizados critérios gerais 

baseados nos objetivos de aprendizagem de forma a sintetizar a 

aprendizagem do aluno tendo em evidência a perspectiva de conclusão, 

pois é realizada no final do processo educacional (BRANCH, 2009). 

A avaliação de atividades abertas de programação tipicamente é 

realizada de forma somativa, ou seja, é realizada ao final do processo 

instrucional, atribuindo-se uma nota sobre o programa/artefato do aluno 

já totalmente desenvolvido. 

A atribuição de nota pode se referir a um valor quantitativo ou 

qualitativo, isto é, podem ser atribuídos conceitos, como por exemplo, 

de óAô a óEô, ou valores dentro de um intervalo definido, como, por 

exemplo, de 0 a 10, e porcentagens de 0 a 100. No Brasil não há uma 

padronização para atribuição de notas na avaliação. No entanto, no 

Ensino Fundamental, usualmente, adota-se a alocação de notas de forma 

quantitativa no intervalo [0, 10], na qual alunos que desempenharam a 

tarefa perfeitamente dentro do esperado recebem a nota máxima, ou 

seja, a nota 10 (CME, 2011). Para atribuir uma nota, pode-se utilizar um 

sistema de pontuação dicotômico, politômico ou composto (Tabela 

9). 

 

 

 

 



45 

 

Tabela 9 - Tipos de pontuação (ALBANO, 2017). 
Dicotômica Politômica Composta 

Atribui um de apenas 

dois valores possíveis. 

Atribui um de três ou mais 

valores possíveis. 

Combina notas de várias 

áreas ou componentes. 

São mutuamente 

exclusivos e de fácil 

atribuição. 

É menos direta e menos objetiva 

do que a pontuação dicotômica, 

sendo difícil manter o significado 

consistente de categorias 

atribuídas como parcialmente 

corretas. 

Cada componente pode ter 

uma pontuação dicotômica, 

politômica ou um modelo 

de medição. 

O exemplo mais comum 

é a pontuação que 

representa uma resposta 

de sim ou não e certo ou 

errado. 

Pode ser encontrado como 

conceitos na forma: insuficiente, 

regular, bom, excelente, ou na 

forma de nota num intervalo 

[0,10]. 

Pode consistir na soma de 

componentes dicotômicos, 

politômicos ou resultado 

de um modelo de medição 

via uma fórmula complexa. 

 

Na avaliação manual de atividades abertas, tipicamente o 

professor realiza a avaliação dos tópicos avaliados. A partir disso, 

atribui uma nota individualmente e fornece feedback instrucional 

dependendo das questões observadas nos trabalhos dos alunos (Figura 

11). 

 

Figura 11 - Processo de avaliação manual de atividades abertas de 

programação. 

 

Fonte: elaborada pela autora. 

 

Não há consenso na literatura sobre quais critérios de medição 

devem ser comuns para avaliação de atividades abertas de programação 

(ALA -MUTKA ; JARVINEN, 2004; BRENNAN; RESNICK, 2012; 

GROVER; COOPER; PEA, 2014). Normalmente, a funcionalidade 

correta, o bom projeto e estilo de programação são características 

desejáveis. No entanto, as definições e pesos relativos destas 

características na avaliação variam muito. Diferentes professores 

enfatizam características diferentes, baseando seus critérios em sua 

experiência pessoal e no sentido dos objetivos do curso (ALA -MUTKA ; 

JARVINEN, 2004; FITZGERALD et al., 2013). Outros examinam 

somente erros de programação mais comuns como: seleção de item fora 

do limite, que consiste na tentativa de obter o item de índice maior do 

que o comprimento de uma lista, por exemplo; tentativa de realizar 

divisão por zero; excesso e/ou falta de argumentos quando se tenta 

invocar um método com mais/menos argumentos do que a quantidade 

Atribuição de nota Correção do trabalho Feedback ad-hoc 
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de parâmetros que foi definido para ele; e ausência de retorno, quando 

há tentativa de invocar um método sem retorno em uma instrução que 

requer um valor de retorno. 

 

2.2.1 Rubrica 

 

Para se realizar uma correção uniforme e consistente de 

atividades abertas de programação costuma-se utilizar rubricas. Rubricas 

consistem em ferramentas para definição de métricas de avaliação mais 

transparentes e eficazes (LOBATO et al., 2007). 

 
As rubricas permitem um detalhamento mais 

claro do processo de avaliação e ao mesmo tempo 
facilitam o diagnóstico de problemas específicos 

dentro do processo de ensino-aprendizagem.  
(LOBATO et al., 2007, p. 5). 

 

Uma rubrica é uma ferramenta que auxilia na avaliação do 

trabalho do aluno. É uma grade de critérios que consiste em:  

(1) um conjunto de critérios, para identificar a característica que 

deve ser medida, 

(2) uma determinada escala de classificação com vários níveis de 

desempenho que podem ser atingidos junto com um sistema de 

pontuação (qualitativo ou quantitativo) relacionado a cada nível de 

desempenho, e 

(3) descritores verbais que detalham textualmente para cada 

critério os níveis de desempenho (veja um exemplo na Figura 12). 

A rubrica pode ser usada para calcular notas e para fornecer 

feedback. Uma nota consiste em uma indicação do nível de desempenho 

refletido pela(s) pontuação(ões) específica(s) de uma avaliação. As 

rubricas foram desenvolvidas para realizar a avaliação somativa e 

classificação/atribuição de nota, isto é, sem fornecer feedback 

relacionado ao conteúdo. No entanto, elas podem ser utilizadas para 

funcionar como uma ferramenta de avaliação formativa, de forma a 

fornecer feedback aos alunos que podem usá-las para melhorar seu 

desempenho (STEGEMAN; BARENDSEN; SMETSERS, 2016). 
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Figura 12 - Exemplo de rubrica utilizada em disciplinas de 

Programação. 

 
Fonte: Howatt (1994). 

 

A avaliação do desempenho do aluno foca na capacidade de 

aplicação de conceitos aprendidos em contextos de atividades abertas 

em que não há somente uma resposta correta para determinada atividade 

(WIGGINS, 1993). Neste tipo de avaliação, o foco é no 

artefato/resultado final e não em como os resultados foram atingidos. 

Busca-se verificar se os objetivos de aprendizagem, que definem o que 

aluno deve ser capaz de fazer ao final de uma unidade instrucional 

(DRISCOLL; WOOD, 2007), foram atingidos.  

 

2.2.2 Avaliação automatizada de programas 

 

A avaliação automatizada é feita por meio de um software que 

que avalia diversos fatores e características de qualidade. Tipicamente, 

este software implementa um modelo de avaliação baseado em uma 

rubrica contendo as características a serem analisadas. Essa avaliação 

pode ser feita por meio da análise dinâmica (caixa-preta) ou análise 
































































































































































































